
CARREIRA ÚNICA JÁ! COMPARANDO PROPOSTA: O QUE TEMOS? O QUE NOS QUEREM DAR? O 
QUE QUEREMOS? – (disponível na página da ADUFAL, 18 DE JULHO DE 2012) 

 PROPOSTA DA CATEGORIA – ANDES-SN PROPOSTA DO GOVERNO 
 

CARREIRA 
 

E 
 

CARGO 

<!--Carreira única <!--Duas carreiras: Magistério Superior e EBTT 

<!--Cargo Único: Professor Federal <!--Cargo: 2 cargos – MS e EBTT (Na carreira de MS o 

Professor Titular passa a classe da carreira, porém, 
limitada a 20% de acesso e apresentação de um 
memorial/tese). 

AVALIAÇÃO: A proposta do governo divide a carreira ao negar a unificação de todos na carreira e cargo do professor federal. Limita a 20% ao número 
total de professores de cada instituição o acesso ao nível de professor titular, impedindo com critérios o desenvolvimento natural da carreira. Nesse sentido 
o governo apenas "aspeia" o concurso existentes hoje para ser titular. 

 PROPOSTA DA CATEGORIA – ANDES-SN PROPOSTA DO GOVERNO 
ESTRUTURA 

 
DA 

 
CARREIRA 

<!--13 níveis com variação no salário constante de 5% <!-- Estrutura hierarquizada verticalmente com 05 classes 
do MS - auxiliar, assistente, adjunto, associado e 
titular e 13 níveis. 

AVALIAÇÃO: a proposta do governo cria barreiras impeditivas à evolução até o topo da carreira; Incide em contradição, pois, por exemplo, docentes 
ingressantes como doutores estariam classificados como auxiliares no MS, classe que seria pertinente a professores com no máximo título de mestre; 
consolida distorção imposta anteriormente quando da aprovação do atual Plano de Cargo e Carreira o que implica acentuada aceleração do crescimento 
remuneratório apenas nas posições acima de professor adjunto 4; 

 PROPOSTA DA CATEGORIA – ANDES-SN PROPOSTA DO GOVERNO 
 

DESENVOLVIMENTO 
 

DA 
 

CARREIRA 

<!--Todo o professor pode chegar ao topo; O desenvolvimento na carreira deve ocorrer pela incidência 
equilibrada entre: a experiência acadêmica, a formação continuada e a avaliação do trabalho 
docente no contexto da avaliação institucional, Respeitar a autonomia universitária para definição 
de critérios. 
 
 

<!--Nem todos podem chegar ao topo da carreira; o 
desenvolvimento na carreira deve ocorrer com base 
na exigência de três condições: 
- interstício de 24 meses 
- mínimo de 12 horas de aula e mínimo de 70 por 

cento de pontos em avaliação de desempenho 
individual, 
- condicionada por normas específicas que o MEC 

irá definir em 180 dias, após a aprovação da Lei 
- Para ser professor Assistente precisa ter o título de 
Mestre; 
- Para ser professor Adjunto precisa ter o título de 
doutor; 
- Professor em estágio probatório, mesmo com título 
de mestre ou de doutor, terá que passar três anos 
como professor auxiliar. Só após o estágio probatório 
é que poderá solicitar aceleração de promoção pela 
obtenção dos títulos de mestre e doutor 

AVALIAÇÃO: a proposta do governo aprofunda a avaliação individual de cunho produtivista, objetivada em um escore de pontos apenas em atividades 
desconsiderando a experiência acadêmica, a formação continuada e a avaliação do trabalho docente no contexto da avaliação institucional; altera o 
interstício de 18 para 24 meses e amplia o número mínimo de horas-aula previsto na LDB de 8 para 12 no magistério superior; remete a avaliação dos 
professores para normas específicas a serem determinadas pelo MEC em 180 dias; considera que a única possibilidade dos professores chegarem a 
classe de professor assistente e adjunto é se tiverem o título de mestre e doutor respectivamente, esse ponto em específico é um retrocesso a atual 
carreira; desconsidera a autonomia universitária quando estabelece que é o MEC que vai definir critérios avaliativos homogêneos para tantos e tão distintos 



percursos acadêmicos, extremamente variáveis entre áreas do conhecimento e localizações geográficas, para regulamentações gerais que serão baixadas 
de fora para dentro, pelo governo central o que coloca em risco a nossa progressão funcional já que muitas vezes as condições não estão dadas no nosso 
local de trabalho. Quem melhor conhece as nossas condições de trabalho e de que forma podemos ser avaliados se não a comissão de avaliação de 
progressão docente da universidade que trabalhamos? 

 PROPOSTA DA CATEGORIA – ANDES-SN PROPOSTA DO GOVERNO 
 

INGRESSO 
 

NA 
 

CARREIRA 

<!--Ingresso no início, em carreira não hierarquizada por classes e com piso salarial atrativo, 

independente da titulação. 
<!--Ingresso no nível 1 de professor auxiliar no MS 

independente da titulação, em uma carreira 
hierarquizada verticalmente por classes.  

AVALIAÇÃO: o ingressante típico atual nas universidades, o jovem doutor, entra atualmente como professor adjunto 1 com doutorado, e no caso da nova 
situação, passará a entrar como professor auxiliar 1, a quem será atribuída remuneração de início de carreira. Mas, não é para o governo a classe de 
professor auxiliar 1 direcionadas para os professores com título de mestre? Que lógica há o professor com título de doutor ser da classe auxiliar? 

 PROPOSTA DA CATEGORIA – ANDES-SN PROPOSTA DO GOVERNO 
 

REGIME 
 

DE 
 

TRABALHO 

<!--Regime preferencialmente de DE e regime parcial de 20h 
<!--Excepcionalmente mediante aprovação no colegiado superior, regime de 40h para áreas com 

características específicas. 
 

<!--Três regimes de trabalho: DE, 20h e, 

excepcionalmente, 40h.  
<!--Incluir a previsão/regulamentação no regime de 

Dedicação Exclusiva de percepção de Retribuição 
por Projetos Institucionais e Gratificação por 
Atividade de Preceptoria, a serem disciplinadas pelo 
MEC, em 180 dias, após a aprovação da Lei  

AVALIAÇÃO: generaliza o pagamento de projetos descaracterizando a dedicação exclusiva como regime de trabalho o que implica não garantir a 
valorização salarial no real patrimônio do professor com DE que é o VB, configurando bolsas, programas como um “complemento” salarial que não se 
configurará de fato ganho real ao salário do professor ativo nem quando ele for inativo.Legitimando a privatização por dentro, a título de empresariamento 
do trabalho docente via fundações privadas ditas de apoio, e interferência empresarial direta, a título de parcerias público/privadas o que significa 
diretamente minimização a curto, médio e longo prazo do dinheiro público para a universidade pública.  

 PROPOSTA DA CATEGORIA – ANDES-SN PROPOSTA DO GOVERNO 
 
 
 
REENQUADRAMENTO 

<!--Reenquadramento na posição relativa ao topo, para ativos e aposentados, considerando, para os 

aposentados, a relação na situação existente quando do ato da aposentadoria, além de considerar 
o período em que porventura o docente ficou retido em nível ou classe e outras vantagens 
previstas em lei. 
 

<!--Fazer a transposição cristalizada pela nomenclatura 

na mesma situação em que cada professor se 
encontra, ativo ou aposentado, simplesmente 
aglutinando de quatro para dois níveis, nas classes 
de professor auxiliar/DI e assistente/DII, 
independente da legislação existente na época da 
aposentadoria. 

AVALIAÇÃO: O governo se nega a enfrentar as profundas injustiças praticadas contra os docentes ativos e aposentados quando das modificações 
anteriores na carreira, que criaram novas barreiras, nova classe e níveis no topo, desconsiderou a posição relativa de cada um na carreira, longos períodos 
de retenção em um mesmo ponto e vantagens legais asseguradas, como aquela prevista no artigo 192 do RJU. 

 PROPOSTA DA CATEGORIA – ANDES-SN PROPOSTA DO GOVERNO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

<!--conceitos definidos em vernáculo no corpo da Lei  
<!--relação percentual constante entre “steps, regimes de trabalho e titulação; 
<!--uma linha só no contracheque,  
<!--amplitude entre salário inicial e final para cada regime de trabalho tenha amplitude entre três vezes 

e três vezes e meia.  

<!--Não define critérios em vernáculo de lei; 
<!--Duas linhas no contracheque: o Vencimento Básico-

VB e a Retribuição por Titulação-RT,  
<!--Apresenta, apenas valores nominais que não 

obedecem qualquer equação lógica entre os níveis e 
classes, criando disparidades de valores entre 
professores de um nível e classe;  

AVALIAÇÃO  
<!-- A proposta do governo não apresenta relação proporcional entre regimes de trabalho, resultando em que cada docente receba percentual diferente pelo 

regime de DE. Por exemplo, um professor assistente 2, mestre, receberia 20% a mais ao ter DE; um professor titular doutor receberia 40% a mais para ser 
DE; um professor auxiliar graduado receberia 54% a mais ao virar DE; 



 
COMPOSIÇÃO 

REMUNERATÓRIA 

<!-- Na proposta do governo o professor 40h não recebe o dobro do professor 20h; não há relação proporcional quanto a valorização da titulação antes dele 

chegar ao nível de adjunto 4, o único momento que o professor tem um ganho significativo do salário é a partir do nível adjunto 4; A RT não está 
incorporada ao VB e está fixada a valores nominais sem critérios claros para a sua recomposição possibilitando perdas salariais futuras; 

<!-- Falseia o real aumento; camufla a perda real do valor dos salários dos professores por trás de índices maldosamente inflados.  
<!-- A composição salarial proposta pelo governo aprofunda o distanciamento entre o VB (assegurado por lei) e o RT (gratificação), Exemplo: Tomando por 

referência o professor titular com doutorado, a remuneração passaria a ser composta por apenas 38% de Vencimento Básico (pouco mais de um terço do 
salário) e todo o restante por Retribuição por Titulação (dois terços);  

<!-- Tomando como referência o ICV medido pelo DIEESE e uma projeção inflacionária com base na média dos últimos 30 meses, a desvalorização salarial 

entre julho de 2010 e março de 2015 é de 35,55%. Portanto, a proposta do governo representa estagnação e até perda salarial: para algumas classes, 
haverá redução de mais de 8% do valor real da remuneração, como é o caso do professor adjunto 4, mestre, em regime de DE. A proposta apresenta 
algum ganho real a 5% apenas para a classe de professor titular, no topo da carreira, que hoje representa uma pequena parcela (aproximadamente 10%) 
da categoria. Veja quadro abaixo: 

 



<!--Discrepância na Progressão entre níveis: professor assistente, com mestrado, em regime de DE, após dois anos de interstício, cumprindo para passar do 

nível I para o nível II receberia aumento apenas de R$ 58,29, correspondendo a 1% do que recebia antes. Professor associado com doutorado teria, nas 
mesmas condições, uma compensação remuneratória de R$ 798,51, correspondente a mais de 5%. 

<!--Discrepância na promoção entre classes: aprofunda, em especial, a distância entre o Adjunto e o Associado. Isso revela a fragmentação e a 
hierarquização na carreira. 

<!--Não há menção de uma data-base para os professores, ponto reivindicado. Isso quer dizer que os professores estarão ainda à mercê da boa-vontade do 

governo para ter seu salário aumentado, pelo percentual que o governo achar adequado. O último foi 4%, depois de dois anos sem aumento, o que 
claramente nem chega perto de pensar em cobrir perdas salariais pela inflação. 

 PROPOSTA DA CATEGORIA – ANDES-SN PROPOSTA DO GOVERNO 
 
 
 

VALORIZAÇÃO 
SALARIAL DE 

TODA A 
CATEGORIA 

Recuperar o patamar salarial do conjunto da categoria, sem discriminações internas entre 
segmentos nem entre ativos e aposentados, valorizando o piso e a sua repercussão sobre toda a 
malha, de forma sustentada, para que se efetive aumento consistente na transferência de recursos 
para o bolso do professor. 

apresenta valores nominais de VB e RT, ao longo do 
tempo, no período de três anos, omitindo a corrosão 
inflacionária, distribuídos na tabela, sem uma 
equação que explique a relação entre eles e a 
relação com os valores atualmente em vigor, 
notadamente acentuando o crescimento acima do 
nível de adjunto IV 

AVALIAÇÃO: proposta do governo busca constituir discurso propagandístico de que está dando aumento, sobretudo no teto, para tentar minimizar a 
defasagem comparativa com o teto de outras categorias do serviço público federal; economiza ao máximo no montante global de transferência de recursos 
para o bolso dos professores, em especial aos que estão abaixo do nível adjunto IV, que são particularmente os professores novos e os aposentados. 

 


